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Artigo 7.º 
Responsabilidade das pessoas colectivas e equiparadas 

1 - As pessoas colectivas, sociedades, ainda que irregularmente constituídas, e 
outras entidades fiscalmente equiparadas são responsáveis pelas infracções 
previstas na presente lei quando cometidas pelos seus órgãos ou representantes, 
em seu nome e no interesse colectivo. 
 
2 - A responsabilidade das pessoas colectivas, sociedades, ainda que 
irregularmente constituídas, e outras entidades fiscalmente equiparadas é excluída 
quando o agente tiver actuado contra ordens ou instruções expressas de quem de 

direito.  
 
3 - A responsabilidade criminal das entidades referidas no n.º 1 não exclui a 
responsabilidade individual dos respectivos agentes.  
 
4 - A responsabilidade contra-ordenacional das entidades referidas no n.º 1 exclui a 
responsabilidade individual dos respectivos agentes.  
 
5 - Se a multa ou coima for aplicada a uma entidade sem personalidade jurídica, 
responde por ela o património comum e, na sua falta ou insuficiência, 
solidariamente, o património de cada um dos associados. 
 

Artigo 8.º 
Responsabilidade civil pelas multas e coimas 

1 - Os administradores, gerentes e outras pessoas que exerçam, ainda que 
somente de facto, funções de administração em pessoas colectivas, sociedades, 
ainda que irregularmente constituídas, e outras entidades fiscalmente equiparadas 
são subsidiariamente responsáveis:  
 

a) Pelas multas ou coimas aplicadas a infracções por factos praticados no 
período do exercício do seu cargo ou por factos anteriores quando tiver sido 
por culpa sua que o património da sociedade ou pessoa colectiva se tornou 
insuficiente para o seu pagamento;  
 
b) Pelas multas ou coimas devidas por factos anteriores quando a decisão 
definitiva que as aplicar for notificada durante o período do exercício do seu 
cargo e lhes seja imputável a falta de pagamento.  

 
2 - A responsabilidade subsidiária prevista no número anterior é solidária se forem 
várias as pessoas a praticar os actos ou omissões culposos de que resulte a 
insuficiência do património das entidades em causa.  
 

3 - As pessoas referidas no n.º 1, bem como os técnicos oficiais de contas, são 
ainda subsidiariamente responsáveis, e solidariamente entre si, pelas coimas 
devidas pela falta ou atraso de quaisquer declarações que devam ser apresentadas 
no período de exercício de funções, quando não comuniquem, até 30 dias após o 
termo do prazo de entrega da declaração, à Direcção-Geral dos Impostos as razões 
que impediram o cumprimento atempado da obrigação e o atraso ou a falta de 
entrega não lhes seja imputável a qualquer título. (Redacção dada pela Lei n.º 60-

A/2005, de 30 de Dezembro) 

 


